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O Projeto de Resolugao Legislativa n® 001/2023, de autoria do legislativo
do Municipio de Jodo Lisboa, visa dispdr sobre a filiagdo da Camara Municipal
de Jodo Lisboa a Unido de Vereadores e Camaras do Maranh&o - UVCM e da
outras providéncias.

Inicialmente, cumpre obse(vq'rf"',gu‘e a matéria se encontra no nivel de
competéncia do Legislativo, por fd;iiélcfé'Constituigéo Federal e da Lei Organica
Municipal. . t e

Quanto a iniciativa, tarhbérh né_o merece reparo, uma vez que € da
competéncia do Legislativo Munigipal.g.a iniciativa . de apreseqta_r proposi¢oes
desta natureza. | |

O saudoso mestre Hely Lopes Melrelles ao lecionar a respeito das
Resolugdes votadas" pelo- Plenario “ dag Casas Leglslatlvas destacou com
precisdo as hipoteses cabiveis. Pede-se vénia para transcrever o trecho
pertinente: o o ’ o

‘Resolugdo é a deliberagdo do Plenario sobre matéria de sua exclusiva
competéncia e de interesse mterno da Camara promulgada por seu presidente.
N&o é lei, nem simples’ ato admlnistratgvo é dehberag:ao polltlco-admlmstratlva
Obedece ao processo legislativo da elaboragéo das leis, mas ndo se sujeita a
sangdo e veto do Executivo. Présta-sé a aprovagao' do’Regimento Interno da
Cémara; criagéo, tra’nsformaggd'é‘ Jei(’ﬁ'n'(;éo dos sels cargos e fun¢des e fi ixagao
da respectiva remunerag&o; concessao de licenca a vereador; organizagio dos
servicos da Mesa; e regéncia de outras aflwdades internas da Camara Né&o se
confunda, entretanto, resolut;éo do Plenérlo que é ato Iegnslatlvo de carater
politico- admmustratwo sujeito ao processo Iegnslativo para sua elaboragéo com
resolucdo da Mesa, que é mero ato administrativo de execugao das fungbes
deste érgéao, e, como tal, restrito ao0s seus servigos e respectivo pessoal. "(sem
grifos no original) (D|re|to Munlclpal Brasnlelro Hely Lopes Meireles, Malhesiros,

172 edigao, 2013, pgs. 686/687)
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No que tange a técnica legislativa e ao rito legislativo, insta observar que
a proposigado nao merece retoques, uma vez que respeitados 0s dispositivos
legais. Pl
Em relagdo ao mérito da questio, vale observar que reconhece-se a
juridicidade das associag0es de Carnaras Municipais e/ou de Vereadores,
criadas com o fim de viabilizar e fomentar o aprimoramento do desempenho de
suas competéncias constitucionais, tendo em vista que essa figura juridica
constitui um dos instrumentos de concrc t|zag:ao do principio fundamental da
Republica Federativa da mdependencm harménica entre os Poderes, pilar
essencial do Estado Democré’tibo .de Direito, consagrado no art. 2° da
Constituicdo da Republica de 1988; e que o valor se compatibiliza com as
financas publica e orcamentaria, uma vez que As Camaras Municipais podem
repassar recursos publicos as As o.,’ac;oes de Camaras Municipais e/ou de
Vereadores, desde que haja pre\nbao em lei especifica e que conste da Lei de
Diretrizes Orgamentarias e da Lei Orgarientaria Anual, conforme previsto no art.
4° da Lei Federal n. 4.320/1 064°e na alinea “f’ do inciso | do art. 4° e no art. 26,
ambos da Lei Complementar n. 101/200.
Ante o exposto, conclui-se que o rojeto de Resolugdo n° 001/2023 néo
possui qualquer vicio legal ou'cbhstitu‘éidnal. 'sendo esta Comissao favoravel a
remessa ao plenario do presenté"p'rOjéio.

E o parecer.
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Presidente; Marcones Silva de Olivelra
Relator: Paulo Henriqgue Sampaio-siiya
Membro: Elmo Vieira Linhares
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